
 

PARECER LEGISLATIVO 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

 

Ref.: Projeto de Lei nº 31/2026 

 

 Nos termos do artigo 45 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

passamos a analisar o Projeto em epí grafe, de autoria do Poder Executivo, que institui o 

Plano de Carreira e o Sistema Remunerato rio por Subsí dio dos professores do municí pio de 

Anchieta. 

Em vista da complexidade da mate ria e do interesse pu blico, as Comisso es 

Parlamentares competentes decidem emitir PARECER CONJUNTO, nos termos do art. 72-A 

do Regimento Interno da Ca mara Municipal de Anchieta. 

 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final 

 

O Projeto de Lei nº 31/2026, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, institui o 

Plano de Carreira e o Sistema Remunerato rio por Subsí dio dos Professores do Municí pio de 

Anchieta, disciplinando a organizaça o da carreira, os crite rios de ingresso, desenvolvimento 

funcional, promoça o, enquadramento e remuneraça o dos integrantes do quadro do 

magiste rio municipal. A proposiça o tambe m promove alteraço es pontuais na Lei Municipal 

nº 426/2007 e estabelece normas transito rias para enquadramento dos servidores e 

aplicaça o do novo regime remunerato rio. 

Sob o aspecto da compete ncia legislativa, a mate ria insere-se na autonomia 

administrativa e organizacional do Municí pio, nos termos dos arts. 18 e 30, inciso I, da 

Constituiça o Federal, tratando de regime jurí dico de servidores pu blicos municipais e 

organizaça o da Administraça o Pu blica. 

Quanto a  iniciativa, verifica-se que a proposiça o versa sobre criaça o e transformaça o 

de cargos, instituiça o de plano de carreira, estrutura remunerato ria, desenvolvimento 

funcional e organizaça o administrativa do Poder Executivo, mate rias de iniciativa privativa 

do Prefeito Municipal, inexistindo ví cio formal de iniciativa. 



 

No exame da constitucionalidade material, observa-se que a adoça o da remuneraça o 

por subsí dio encontra fundamento no art. 39, §§ 4º e 8º, da Constituiça o Federal, sendo 

juridicamente admissí vel para carreiras organizadas em plano especí fico, desde que 

preservados os direitos expressamente ressalvados pelo pro prio texto constitucional e pela 

legislaça o aplica vel. O projeto estabelece crite rios objetivos para promoça o funcional, 

disciplina o enquadramento dos atuais servidores mediante opça o irretrata vel e preserva 

determinadas vantagens legalmente asseguradas, buscando conferir maior racionalidade ao 

sistema remunerato rio. 

Diante dessas consideraço es, esta Comissa o conclui que a proposiça o e , em linhas 

gerais, constitucional, legal e juridicamente adequada, estando apta ao prosseguimento da 

tramitaça o legislativa. 

 

Comissão de Infraestrutura e Serviços Públicos 

 

Compete a  Comissa o Permanente de Infraestrutura e Serviços Pu blicos analisar 

mate rias relacionadas a  organizaça o e a  qualidade dos serviços pu blicos municipais, 

especialmente aquelas que repercutem na prestaça o dos serviços essenciais a  populaça o, 

tais como a Educaça o. 

O Projeto de Lei nº 31/2026 promove ampla reorganizaça o da carreira do 

magiste rio municipal, estabelecendo novo modelo remunerato rio por subsí dio, crite rios 

objetivos de progressa o funcional, definiça o de atribuiço es, mecanismos de 

desenvolvimento profissional e regras para ingresso mediante concurso pu blico. 

Sob o enfoque material desta Comissa o, a proposiça o apresenta potencial para 

fortalecer a gesta o da educaça o pu blica municipal, ao conferir maior previsibilidade ao 

desenvolvimento funcional, simplificar a estrutura remunerato ria e estabelecer crite rios 

objetivos para promoça o e valorizaça o profissional. A definiça o mais clara das atribuiço es 

dos cargos, aliada a  valorizaça o da formaça o continuada e da qualificaça o acade mica, tende 

a contribuir para a melhoria da organizaça o administrativa da rede municipal de ensino e 

para o aperfeiçoamento da prestaça o do serviço educacional. 

Tambe m merece destaque a opça o pela valorizaça o do vencimento ba sico por meio 

do regime de subsí dio, buscando reduzir distorço es remunerato rias e conferir maior 



 

estabilidade ao planejamento administrativo da carreira, conforme justificado pelo Poder 

Executivo. 

Embora a implementaça o do novo plano demande acompanhamento quanto aos 

seus impactos financeiros futuros e a  execuça o administrativa do processo de 

enquadramento, tais aspectos na o comprometem, por si so s, a convenie ncia e oportunidade 

da medida sob a o tica da eficie ncia da prestaça o do serviço pu blico. 

Assim, verifica-se que a mate ria contribui para o aperfeiçoamento da estrutura 

administrativa da educaça o municipal, favorecendo maior organizaça o da carreira docente 

e potencial melhoria da qualidade do serviço pu blico prestado a  populaça o. 

 

Conclusão 

 

Apo s ana lise da mate ria, a Comissa o Permanente de Legislaça o, Justiça e Redaça o 

Final e a Comissa o Permanente de Infraestrutura e Serviços Pu blicos concluem, no a mbito 

de suas respectivas compete ncias regimentais, que o Projeto de Lei nº 31/2026 reu ne 

condiço es para prosseguir sua tramitaça o legislativa, por apresentar compatibilidade com a 

ordem constitucional e legal, ale m de contribuir para o aperfeiçoamento da organizaça o da 

carreira do magiste rio e da prestaça o do serviço pu blico de educaça o no Municí pio. 

Dessa forma, ambas as Comisso es se manifestam favoravelmente a  aprovaça o do 

Projeto de Lei nº 31/2026. 

 

E  como VOTAMOS. 

 

Vereadores da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final 

 

ADISON QUINTEIRO 

Relator 

 

Acompanham o voto do relator 

 

JOAO ORLANDO DA SILVA SIMOES   JOCARLY FERNANDES 

Presidente      Membro 



 

 

 

Vereadores da Comissão de Infraestrutura e Serviços Públicos 

 

SÍLVIO COSTA SIMÕES 

Relator 

 

Acompanham o voto do relator 

 

PABLO FLORENTINO     VANOIR LUIZ SALARINI 

Presidente      Membro 
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